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RESUMO: A inovação curricular refere-se tanto aos processos de conceção do currículo, 

como aos do seu desenvolvimento. Este artigo apresenta uma súmula da investigação 

de âmbito de Doutoramento em Ciências da Educação1 – uma investigação qualitativa 

do tipo estudo de caso, assente numa abordagem metodológica de aproximação à 

investigação-ação colaborativa (I-AC), efetuada em duas escolas secundárias públicas 

(ESP), nos anos escolares 2008-09 e 2009-2010. Com o estudo pretendeu-se identi-

fi car os constrangimentos e os fatores críticos de sucesso escolar que a generalização 

acelerada dos cursos profi ssionais, criados pela Reforma do Ensino Secundário, gerou, 

bem como os planos de intervenção, de reestruturação e de melhoria de aplicação da 

estrutura curricular modular (EM) que será preciso introduzir, para que as práticas 

organizativas, pedagógicas e de avaliação se desenvolvam em coerência com o modelo 

teórico preconizado e posto em prática nas escolas profi ssionais. Utilizaram-se múlti-

plas técnicas de recolha de dados como a observação direta e participante, as notas de 

campo registadas num diário de bordo, as entrevistas presenciais, os guiões e roteiros 

de refl exão e a análise documental. A análise dos dados fez-se através da análise 

de conteúdo de todos estes registos. O referencial de análise adotado – O Modelo 

Integrado de Inovação para Gerir a Mudança Curricular na Escola Pública com Cursos 

* Facul     dade de Educação e Psicologia, UCP, Centro Regional do Porto (lorvalho@porto.ucp.pt).

** Instituto de Educação, Universidade do Minho (alonso@ie.uminho).
1 Orvalho, L. (2010). A Estrutura Modular nos Cursos Profi ssionais das Escolas Secundárias 

Públicas: Do modelo curricular às práticas. Dois estudos de caso. Dissertação de Doutoramento, 

Faculdade de Educação e Psicologia, Universidade Católica Portuguesa, Porto. Tese orientada pela 

Professora Doutora Maria Luísa García Alonso, Instituto de Educação, Universidade do Minho. 

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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Profi ssionais – assenta em quatro eixos: desenvolvimento curricular modular, desen-

volvimento profi ssional dos professores, desenvolvimento organizacional da escola e 

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. Considera-se que com esta 

pesquisa os objetivos inicialmente defi nidos foram amplamente alcançados, abrindo-

-se assim uma janela mais ampla para se poder observar a forma como a EM está a ser 

apropriada pelos professores e concretizada nas ESP e, deste modo, criar oportunida-

des para construir novas propostas de melhoria.

PALAVRAS-CHAVE: cursos profi ssionais nas escolas secundárias públicas, estrutura 

modular, inovação e mudança curricular no ensino profi ssional, Investigação-Ação 

Colaborativa (I-AC). 

O ensino secundário profi ssional nasceu, antes de mais, por um impe-

rativo ético. Ao concretizá-lo seguiu-se um caminho novo, uma outra 

política de educação... Aceite o desafi o, foi preciso construir outro modelo.

(Azevedo, 2009)

QUADRO TEÓRICO DE SUSTENTAÇÃO

O enquadramento político e teórico da génese 

dos cursos profissionais no Sistema Educativo Português, 

no contexto das orientações europeias

Em Portugal, o modelo de inovação curricular dos cursos profi ssionais 

surgiu nas Escolas Profi ssionais (EP), com a publicação do Decreto-Lei 

n.º26/89, de 21 de janeiro. Estas escolas foram criadas ao abrigo de um 

contrato programa entre o Estado e um conjunto de parceiros locais, públi-

cos e privados, no contexto da integração europeia, para suprir o défi ce 

de técnicos intermédios, altamente qualifi cados e, assim, vencer o desafi o 

do desenvolvimento económico e social. O modelo formativo, enquanto 

modalidade especial de educação escolar consagrada na Lei de Bases do 

Sistema Educativo (Lei n.º 46/86 de 14 de outubro), optou por uma orga-

nização do currículo aberta e fl exível, capaz de dar resposta aos desafi os da 

formação profi ssional do mundo de hoje. 

Ao nível do quadro contextual, o ensino profi ssional, nas escolas secun-

dárias públicas (ESP), resulta da Iniciativa Novas Oportunidades2 lançada, 

2 Iniciativa Novas Oportunidades 2005-2010 – Aprender Compensa – Iniciativa do Ministério da 

Educação e do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, apresentada publicamente no dia 
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em 2005, em Portugal, no seguimento da Agenda de Lisboa 2000, que esta-

belece o Programa de Trabalho sobre os Objetivos Comuns para 2010, dos 

Sistemas de Educação e Formação, no âmbito do Conselho Europeu de 

Barcelona (2002). Este Programa de Educação e Formação fi xa três obje-

tivos estratégicos: melhorar a qualidade e a efi cácia dos sistemas de edu-

cação e de formação; facilitar o acesso de todos aos sistemas de educação 

e de formação; abrir ao mundo exterior os sistemas de educação e de for-

mação. Fixada esta ambição, defi ne-se o nível secundário como referência 

mínima para a qualifi cação de todos os portugueses, e o Quadro Nacional 

de Qualifi cações (QNQ)3 – que faz a descrição das qualifi cações nacionais 

em termos de resultados de aprendizagem, de acordo com os descritores 

associados a cada nível de qualifi cação – adota os princípios do Quadro 

Europeu de Qualifi cações (QEQ)4. A Estratégia de Lisboa Renovada (2000, 

2005) reforça a necessidade de investimento no capital humano e na adap-

tação do sistema educativo e formativo (SEF) às novas exigências em 

matéria de competências (COM, 2005). Considera-se que as qualifi cações 

adequadas são a chave da resposta ao desemprego e o apoio à transição 

para o mercado de trabalho. As oito competências-chave identifi cadas pelo 

grupo de trabalho da Comissão Europeia que permitem compreender e 

antecipar a mudança são: (1) saber comunicar na língua materna; (2) saber 

comunicar pelo menos numa língua estrangeira; (3) aprender a aprender; 

(4) dominar a literacia matemática, a cultura científi ca e tecnológica; (5) 

dominar a literacia digital5; (6) ter sensibilidade cultural; (7) ter competên-

cias interpessoais e cívicas; (8) ser empreendedor6. O empreendedorismo é 

uma das competências-chave que atravessa as competências interpessoais, 

sociais e culturais e é considerado relevante para a inovação e criatividade, 

conforme se representa na Figura 1. 

14 de dezembro de 2005, tem como objetivo alargar o referencial mínimo de formação até ao 12.º 

ano de escolaridade para jovens e adultos (http://www.novasoportunidades.gov.pt). 
3 O QNQ é criado pela Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho que estabelece oito níveis de 

qualifi cação, em vez dos cinco níveis considerados anteriormente, publicados no Jornal Ofi cial 

das Comunidades Europeias, n.º L 199, de 31 de julho de 1985. O Nível III da CEE é equivalente 

ao nível 4 do QNQ. 
4 O QEQ constitui a recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, 

relativa à instituição do Quadro Europeu de Qualifi cações para a aprendizagem ao longo da vida 

(JOUE, n.º C 111, de 6 de maio de 2008).
5 A certifi cação de competências TIC tornou-se um requisito obrigatório para todos os professo-

res, no ano letivo 2009-2010.
6 O empreendedorismo encontrou eco no Programa Nacional para o Empreendedorismo 

Educacional (PNEE), 2007-2010, lançado pela Direção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 

Curricular (DGIDC), ME.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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O Sistema Nacional de Qualifi cações (SNQ), ao estabelecer objetivos 

comuns, no contexto de um enquadramento institucional renovado, cria 

o QNQ, o Catálogo Nacional das Qualifi cações (CNQ)7 e a Caderneta 

Individual de Competências (CIC),8 como instrumentos para promover 

uma articulação efetiva entre a formação profi ssional inserida, quer no 

Sistema Educativo, quer no Mercado de Trabalho9. 

Com a reforma do ensino secundário, aprovada, pelo Decreto-Lei n.º 

74/2004, de 26 de março, com as retifi cações da Declaração de Retifi cação n.º 

44/2004, de 25 de maio, os cursos profi ssionais, que até então só funciona-

vam nas EP, passam a ser oferecidos em estabelecimentos de ensino público, 

particular e cooperativo. Com esta reforma, o ensino profi ssional inserido 

no sistema educativo deixa de ser uma modalidade especial de educação, 

para fazer parte integrante da diversidade de ofertas qualifi cantes de dupla 

certifi cação, do nível secundário de educação, importando-se para as ESP 

toda uma teoria curricular ensaiada e desenvolvida, com grande sucesso, 

nas EP. Com o alargamento acelerado destes cursos a todas as escolas públi-

cas, novos desafi os se colocam ao trabalho docente e à gestão organizacional 

7 O Catálogo Nacional de Qualifi cações é um instrumento dinâmico que integra as qualifi cações 

baseadas em competências e que identifi ca, para cada uma, os respetivos referenciais de compe-

tências, de formação e o nível de qualifi cação de acordo com o QEQ.
8 Na Caderneta Individual de Competências registam-se as competências adquiridas ou desenvol-

vidas pelo indivíduo ao longo da vida, referidas no Catálogo Nacional de Qualifi cações, bem como 

ações de formação concluídas com aproveitamento, que não correspondam às que deram origem 

às competências registadas.
9 O Decreto-lei n.º 405/91, de 16 de outubro, estabelece o quadro legal da formação profi ssional 

inserida quer no sistema educativo quer no mercado de emprego.

Intercultural skills

Social skills

Interpersonal 

skills

Entrepreneurial skills

Figura 1. Representação das competências associadas ao empreendedorismo

Fonte: Projeto want2B, disponível em www.want2b.eu
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e pedagógica das escolas secundárias, cuja cultura não tem a fl exibilidade 

sufi ciente nem a autonomia para potenciar esta inovação curricular.

A estrutura curricular modular (EM)

dos cursos profissionais nas EP 

O quadro teórico concetual de inteligibilidade da EM construído para as 

EP e preconizado para as ESP tem as seguintes características inovadoras e 

distintivas: (1) uma avaliação e progressão modulares; (2) um desenvolvi-

mento curricular fl exível, integrado e assente em projetos ligados aos con-

textos reais de trabalho e de vida, capazes de promover o desenvolvimento 

económico, a preservação do ambiente e a sustentabilidade, numa lógica 

de relação do currículo com o território e a região; (3) uma cultura de 

avaliação essencialmente formativa e formadora; (4) uma interação que 

privilegia a aprendizagem de todos os alunos sem que nenhum fi que para 

trás; (5) uma cultura organizacional de escola aprendente; (6) uma nova 

forma de organizar o trabalho pedagógico assente na colaboração e refl e-

xão das equipas pedagógicas (de cada curso/cursos), norteada pelos prin-

cípios da equidade, da qualidade da ação e da transformação estruturante10 

(Roldão, 2011), traduzida na qualidade da formação profi ssional oferecida 

e nos resultados de aprendizagem alcançados pelos alunos; (6) a adoção de 

ritmos de ensino fl exíveis, abordagens metodológicas e recursos educativos 

diversifi cados que correspondam às diferentes necessidades dos alunos; 

(7) o compromisso, a compreensão, o comprometimento e uma visão do 

que se quer que cada aluno, e todos, atinjam – o perfi l de competências do 

profi ssional de nível IV11 na área de formação específi ca; (8) um desenvolvi-

mento profi ssional dos professores/formadores centrado na escola; e (9) uma 

formação integral, qualifi cada e orientada para a mudança.

Teorias que suportam as práticas organizativas, 

pedagógicas e de avaliação nos cursos profissionais 

Para que o quadro conceptual do currículo modular dos cursos profi ssionais 

fi que claro, começamos por fazer a revisão bibliográfi ca das teorias con-

temporâneas da educação, das teorias da aprendizagem e dos paradigmas e 

gerações de avaliação, cujos contributos são fundamentais para a condução 

da mudança curricular na escola secundária e das práticas pedagógicas que 

a sustentam: os processos de ensino, aprendizagem e avaliação. Dos vários 

10 Os princípios orientadores das políticas curriculares para a diversidade (Roldão, 2011: 169-170).
11 A aplicação do Quadro Nacional de Qualifi cações iniciou-se em 1 de outubro de 2010, revogando a 

aplicação da estrutura de níveis de formação, estabelecidos na Decisão n.º 85/386/CEE, de 16 de julho.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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fundamentos teóricos que apoiam o movimento da avaliação autêntica, 

destacamos aqueles que são apresentados pelos autores Condemarim et al., 

(2000: 27-29): (1) a perspetiva ecológica ou sociocognitiva da aprendizagem, na 

medida em que esta avaliação tem em conta o contexto onde ocorre a apren-

dizagem específi ca e estabelece as relações entre a aprendizagem, os proces-

sos sociais e os processos cognitivos; (2) o construtivismo, porque considera a 

aprendizagem como um processo que é construído pelo aluno, ao qual incor-

pora os seus conhecimentos prévios. Esta representação, que se constrói a 

partir da experiência, está aberta à mudança (Bednar, Cunningham, Duff y 

e Perry, 1993, cit. in Condemarim et al., 2000: 28); (3) a prática pedagógica 

refl exiva, na medida em que os professores aprendem a ensinar e a melho-

rar o seu ensino quando são capazes de refl etir sobre a prática para a com-

preender e melhorar (Schön, 1992). Uma perspetiva de avaliação autêntica, 

mais participativa e refl exiva (Condemarim & Medina, 2000), que amplia 

o paradigma de avaliação formativa num ensino diferenciado (De Ketele, 

1993; Perrenoud, 1986) e se aproxima do paradigma da avaliação-regulação 

centrada na ação situada (De Ketele, 2001, cit. in Alves, 2008) é aquela que se 

adapta à avaliação e progressão modulares.

Sendo o currículo o conteúdo central da atividade docente, a “concep-

ção instrumental do currículo” (Keiny, 1994, cit. in Alonso, 2000a: 55) não 

serve para mudar as práticas, sendo necessário uma reconceptualização 

que contrarie “o pensamento prático” dos professores (Alonso, 2000a: 54), 

um dos grandes obstáculos à inovação educacional, segundo esta autora. As 

convições dos professores, e dos alunos, são fundamentais para o sucesso 

da EM e, consequentemente, para o sucesso dos alunos que frequentam o 

ensino profi ssional. Será que todos os professores acreditam que todos os 

alunos podem aprender? Será que todos os alunos acreditam que querem 

e têm de aprender? E que os professores têm que os ensinar, pois a sua 

função, como profi ssionais do ensino, é fazer aprender os alunos, de modo 

que estes utilizem esse saber (conteúdos, procedimentos, atitudes, valores) 

na sua vida, quer privada, quer profi ssional. Esta convição exige o esforço 

de toda a escola e não só dos professores.

Apesar de o século XX ser conhecido como o século da escola e o século 

XXI como o da construção da escola de massas e da heterogeneidade dos 

públicos (jovens e adultos), a “gramática do trabalho docente” pouco se alte-

rou. A formação profi ssional contemporânea e a educação em geral rejei-

tam o modelo de escola baseada na metáfora da linha de produção, típica 

da sociedade industrial tornando inadequados alguns dos seus pressupostos. 

Interessa-nos, aqui, realçar os pressupostos que foram refutados por Senge et 
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al. (2000), por serem contraditórios com os pressupostos do modelo de EM 

preconizado para o ensino profi ssional e que são: o conhecimento é ineren-

temente fragmentado; todos os alunos devem aprender da mesma maneira; 

a aprendizagem ocorre na sala de aula e não no mundo; há alunos esper-

tos e alunos burros; a aprendizagem é fundamentalmente individualista e a 

competição acelera-a. A capacidade de aprender, contínua e rapidamente, é 

a única vantagem competitiva sustentável. É necessário que se derrubem as 

barreiras que nos impedem de aprender, pois o que distinguirá as organiza-

ções que aprendem das que pararam no tempo é o domínio das cinco disci-

plinas básicas: o domínio pessoal, os modelos mentais, a visão compartilhada, 

a aprendizagem em equipa e o pensamento sistémico (Senge, 1990; 2002).

Esta educação e formação contemporâneas abrem portas a um novo 

paradigma organizacional de escola, com uma “diversifi cação dos con-

textos e das práticas de intervenção dos professores” (Roldão, 2009: 53), 

com novos papéis para o aluno e novas relações e interações com a famí-

lia, com as empresas, com a sociedade em geral. Ao professor, exige-se 

uma nova identidade profi ssional e pedagógica, uma outra profi ssionali-

dade – aprender a ensinar de forma diferente da que foi ensinado, cons-

truir a capacidade de mudança e de risco, empenhar-se ativamente no seu 

desenvolvimento pessoal e profi ssional contínuo. Um perfi l de projetista 

do currículo e de pensador sistémico capaz de fazer um desenvolvimento 

integrado, aberto, fl exível, deixando de praticar a velha metáfora do ensino 

tradicional de executor de um programa como “uma visita guiada à galeria 

de retratos antigos”. Ao aluno, pede-se que deixe de ser apenas “conhece-

dor” para passar a ser sobretudo “aprendente/aprendedor”. Às famílias e à 

sociedade, que regulem e cooperem na responsabilidade desta educação. 

Dentro deste paradigma, a tarefa fundamental do professor deve passar 

a ser o [de] designer da aprendizagem e não o de planeador da instrução 

(Gagnon & Collay, 2001, cit. in Pereira, 2007: 553). 

Nesse sentido, Cury (2004, cit. in Pereira, 2007) recomenda aos novos 

professores que:

• “[conheçam] o funcionamento da mente em vez de se limitarem a ser 

eloquentes;

• [possuam] e cultivem a sensibilidade, em vez de simplesmente aplica-

rem a metodologia;

• [usem] a memória como suporte da “arte de pensar”, em vez de sim-

plesmente como depósito de informação;

• [sejam] mestres inesquecíveis, em vez de mestres temporários;

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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• [resolvam] confl itos na sala de aulas, em vez de simplesmente corrigi-

rem comportamentos;

• [eduquem] para a vida, em vez de educarem somente para a profi ssão.”

Cruzando os diferentes discursos teóricos assume-se nesta investigação, 

como proposta de EM dos cursos profi ssionais para as ESP, uma abordagem 

alternativa de construção do currículo, baseada numa perspetiva integra-

dora, construtivista, sociocrítica, ecológica e práxica, na esteira das propos-

tas curriculares de Alonso (2000b) e Roldão (1999a; 1999b; 2005a; 2005b), 

na medida que são potenciadoras da inovação e mudança das práticas edu-

cativas e apelam, às escolas e aos professores, para novos campos de decisão.

Em síntese, as razões que nos levaram a adotar os princípios do constru-

tivismo para o ensino profi ssional são, recorrendo à inspiração de Brooks 

& Brooks (1993): (1) o currículo é apresentado como um todo, com ênfase 

nos grandes conceitos; (2) os alunos são vistos como pensadores, com teo-

rias acerca do mundo; (3) os professores comportam-se como mediadores 

interativos entre o ambiente e os alunos, atuando preferencialmente na zona 

de desenvolvimento próximo (ZDP) dos alunos; (4) a avaliação da aprendi-

zagem, estando interligada com o ensino e ocorrendo pela observação dos 

alunos e por recolha de evidências através, nomeadamente, de portefólios, 

encoraja a pesquisa dos alunos, dando tempo para refl etir e construir rela-

ções. No modelo construtivista, os processos originam uma aprendizagem 

social e personalizada, que é compatível com as características de uma for-

mação qualifi cante de qualidade, integral e virada para a mudança.

Qual é o papel que se atribui à escola e aos professores na construção e no 

desenvolvimento do currículo modular dos cursos profi ssionais? Em particu-

lar, qual é o grau de autonomia das escolas secundárias públicas e dos pro-

fessores dos cursos profi ssionais, para decidirem sobre o currículo modular, 

usando-o como instrumento fundamental para criar novas oportunidades de 

sucesso para todos os alunos? 

O currículo é o caminho para a inovação das práticas e melhoria do pro-

cesso de ensino-aprendizagem, na medida em que a sua reconceptualiza-

ção acentua o caráter problemático e refl exivo que está na base das decisões 

que o professor tem que fazer, centrando-o na escola, enquanto comuni-

dade de vida e de aprendizagem. A expressão desenvolvimento curricular 

veio substituir as expressões “planifi cação curricular” e “implementação 

curricular”, na década de noventa do século XX, quando se assistiu ao nas-

cimento do movimento, ainda que tímido e sinuoso, de desenvolvimento 
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curricular (Alonso, 2001; Alonso, Peralta e Alaíz, 2001; 2006). A aula passa 

a ser entendida como um laboratório de experimentação pedagógica, atra-

vés do conhecimento em ação, da refl exão na ação e da refl exão sobre a 

ação (Schön, 1992), uma abordagem práxica (Carr & Kemmmis, 1988; 

Grundy, 1993) e não um lugar para a implementação e/ou aplicação de 

normas externas, um programa “de tamanho único”.

Tomando como pressupostos a noção da escola como instituição curricular 

e o conceito de currículo como o corpo de aprendizagens reconhecidas como 

socialmente necessárias que à escola cabe assegurar a todos, Roldão (1999a) 

defi ne currículo como o conjunto de aprendizagens consideradas necessárias 

num dado contexto e tempo e a organização e sequência adotados para o con-

cretizar ou desenvolver. Este conjunto de aprendizagens é transformado em 

currículo, através da “fi nalização, intencionalidade, estruturação e sequência 

organizada”, sendo cada vez mais construído e cada vez menos prescritivo. 

As teorias construtivistas e críticas que centram o ensino no desenvolvi-

mento integral dos indivíduos, ajudando a sua integração numa sociedade 

marcada pela diversidade e pela mudança acelerada, desafi am as teorias 

tradicionais do currículo, ao realçarem, como refere Alonso (1998; 2000), 

a dimensão social da aprendizagem interativa e o signifi cado educativo do 

diálogo refl exivo nas escolas. A perspetiva construtivista, ao enfatizar a ques-

tão: como se constrói o currículo?, dá relevo aos processos de mediação que 

enformam a tomada de decisões e implica que a intervenção educativa se 

oriente para a aprendizagem ativa dos alunos. Nesta perspetiva o currículo 

desenvolve-se através de um processo de interação dinâmica de ação e refl e-

xão, isto é, está centrado na “praxis” (Grundy, 1987). A perspetiva ecológica 

releva os contextos educativos em que o currículo se desenvolve e realça o 

processo de ensino-aprendizagem como um processo interativo de nego-

ciação ligado à resolução de problemas práticos (Gómez, 1995). Assim, os 

paradigmas de currículo que integram os modelos ecológico, construtivista 

e sociocrítico reclamam do professor um papel ativo de decisor, capaz de 

adequar, de forma aberta e fl exível, o “currículo projecto” às necessidades 

dos alunos e ao contexto; criando interações através de situações proble-

máticas, são aqueles que mais se adequam à EM preconizada para os CP, 

porque fazem a rutura com o paradigma uniformista predominante. 

A abordagem modular do currículo preconizada para as EP organiza os 

conteúdos e as atividades do processo de ensino-aprendizagem em partes 

cognitivamente signifi cativas, permitindo a oferta de percursos fl exíveis 

que possibilitam ritmos de progressão diferenciados e personalizados. Ao 

adotar este esquema organizacional, a escola pode integrar alunos com 

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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nível de formação e características muito diferenciadas. A organização cur-

ricular permite que a diversidade das progressões seja determinada pelos 

ritmos e estilos de aprendizagem dos alunos, no respeito pelos princípios 

estruturantes que visam o seu desenvolvimento integral: (1) pluridimen-

sionalidade; (2) diversidade; (3) fl exibilidade; (4) confl uência; (5) progres-

são diferenciada dos alunos no plano de estudos; (6) creditação de saberes 

adquiridos; (7) avaliação formativa; (8) certifi cação. Para que isto acon-

teça, há uma série de condições pedagógicas, didáticas e organizacionais 

que deverão ser tidas em conta, nomeadamente: (1) utilização de meto-

dologias ativas diversifi cadas; (2) recurso a materiais didáticos em quan-

tidade e de qualidade; (3) possibilidade de realizar uma avaliação contí-

nua e formativa do desempenho de cada aluno; (4) uso de instrumentos 

e técnicas de avaliação diversas; (5) adequação dos tempos e dos espaços 

à natureza das atividades de aprendizagem; (6) favorecimento do traba-

lho colaborativo em equipa disciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar. 

Os professores questionam-se muitas vezes como é possível passar de um 

“ensino de tamanho único” para o ensino diferenciado de maneira a cor-

responder às necessidades dos seus alunos. O certo é que é possível, se o 

professor tiver a capacidade de colocar em prática estratégias que visem a 

equidade dentro da sala de aula e, tal como afi rma Tomlinson (2008: 10), 

“criar contextos educativos que abordem a diversidade típica de turmas 

com diferentes níveis de capacidade”. Para tal é necessário “criar ambientes 

que lhes permita adotar ritmos de ensino fl exíveis, abordagens e meios de 

expressão de aprendizagem que correspondam às diferentes necessidades 

dos alunos” (2008: 10). Os professores costumam encarar a avaliação como 

algo que acontece só no fi nal de cada módulo “para saber quem foi capaz 

de chegar”, ou não, em vez de encarar a avaliação como uma ferramenta 

de ensino para o sucesso e não uma mera medida de registo do nível de 

aprendizagem. O ensino profi ssional é um ensino para o sucesso, onde o 

professor está constantemente a estabelecer novas metas ao aluno, através 

de “tarefas desafi adoras” (que estão para além da sua ZDP), e a fazer o que 

é necessário para ajudar os seus alunos a subirem esses novos degraus ou a 

colocarem uma nova “pedra na catedral” do seu conhecimento.

Na Figura 2 apresenta-se o esquema de desenvolvimento curricular pro-

posto para o ensino profi ssional, pela DGFQ, serviço central do ME, que 

antecedeu a atual ANQ12, responsável pela tutela dos cursos profi ssionais e 

cursos de natureza qualifi cante.

12 DGFV, ANQ e ME – Direção-Geral da Formação Vocacional, Agência Nacional para a 

Qualifi cação e Ministério da Educação.
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DESENVOLVIMENTO CURRICULAR DO ENSINO PROFISSIONAL
Cursos Profi ssionais de nível 3

Componente de Formação Sociocultural

• Distinguir os módulos a considerar nas 
disciplinas comuns ao ensino regular;
• aferir os módulos a considerar na Área 
de Integração.

Componente de Formação Científi ca

• Identifi car disciplinas de base que su-
portam os perfi s profi ssionais a conside-
rar, bem como os respetivos módulos;
• selecionar conjuntos de disciplinas per-
tinentes por perfi s afi ns;
• selecionar os elencos modulares perti-
nentes por perfi s de saída.

Componente de Formação Técnica

• Identifi car disciplinas instrumentais que 
servem os perfi s profi ssionais a conside-
rar, bem como os respetivos módulos;
• selecionar conjuntos de disciplinas per-
tinentes por perfi s afi ns;
• selecionar os elencos modulares perti-
nentes por perfi s de saída;
• identifi car as disciplinas de natureza 
técnica e prática estruturantes dos perfi s 
de saída a considerar em cada família pro-
fi ssional, bem como os respetivos elencos 
modulares.

Referenciais 
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PLANOS DE ESTUDO

Figura 2. Desenvolvimento curricular do ensino profi ssional











Fonte: DREN, baseada na proposta da DGFQ
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   Que cultura de escola facilita o trabalho colaborativo e a criação de redes 

para a aprendizagem e de equipas pedagógicas que sejam o motor da inova-

ção e mudança no desenvolvimento curricular fl exível do ensino profi ssional?

A cultura relaciona-se basicamente com a forma como as pessoas são 

quando estão com os outros na sala de aula, no departamento ou na 

escola (Day, 2004). Ao percorrermos os princípios e os modelos de cul-

tura escolar e culturas profi ssionais, revisitando o “movimento do ofício 

de professor”, o sentido do trabalho de ensinar e aprender, o trabalho das 

equipas educativas para a criação de comunidades de aprendizagem e 

a reorganização do trabalho dos professores na escola, enquanto inves-

tigadores e práticos refl exivos, capazes de construir, organizar e desen-

volver ambientes de aprendizagem, numa “cultura curricular integrada” 

(Alonso, Magalhães e Silva, 1996, cit. in Alonso et al., 2008a)13, revemo-

-nos na investigação de McLaughlin e Talbert (2001) quando estes des-

crevem que “as culturas das escolas onde se encontram comunidades de 

aprendizagem de professores (…) [são aquelas] onde se realizam debates 

sobre os valores, as normas e as práticas, todos os anos”. Tais princípios 

exigem: (1) um conhecimento específi co na utilização da diferenciação 

de instrumentos pedagógicos e didáticos que permitam aos professores/

formadores o exercício competente da sua profi ssão com autonomia pro-

fi ssional; (2) condições organizacionais e de gestão que não se encontram 

nas escolas secundárias públicas; e (3) uma cultura profi ssional docente 

colaborativa e não individualista constrangida ou imposta que é aquela 

que vigora na maioria das ESP.

Reconhece-se que a “paixão pelo ensino” (Day, 2004), a confi ança 

(Seashore, 2007) e o comprometimento (Bullough, cit. in Day, 2010)14 são 

ingredientes instituintes do exercício de uma ação colaborativa de quali-

dade e de uma maior efi cácia no trabalho pedagógico dos professores dos 

cursos profi ssionais das ESP. Os benefícios são por demais evidentes para 

os alunos e para os professores e todos os avanços nesta direção tendem a 

tornar a escola adequada para cada vez mais alunos. As necessidades edu-

cacionais do século XXI deixam de ser compatíveis com as visões tradicio-

nais do ensino, da aprendizagem e da avaliação, e sobretudo com a cultura 

individualista do trabalho do professor.

13 Alonso, L. et al. (2008a). Projeto PROCUR – Contributos para a mudança nas escolas. Coleção 

Infans. Braga: CEC, Universidade do Minho. 
14 Comunicação proferida por Cristopher Day no Seminário Internacional “Avaliação de Professores: 

perspetivas nacionais e internacionais”, na Universidade do Minho, a 29 de maio de 2010.
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Inovação na formação profissional: 

os processos de investigação-ação

A investigação-ação (I-A) é por princípio uma investigação transforma-

dora, tendente a introduzir uma melhoria no contexto em que é levada a 

cabo e como tal está na base da inovação. A revisão dos conceitos e referen-

ciais para sustentar e orientar a inovação e mudança nas escolas conduz-

-nos à adoção da I-A como uma estratégia para inovar na formação profi s-

sional e potenciar a sua qualidade, através da conceção e desenvolvimento 

de planos de melhoria da EM.

Para Elliot (1991: 69) trata-se de uma situação social com o objetivo de 

melhorar a qualidade de ação desenvolvida no seu interior. É um processo 

através do qual os “práticos” procuram estudar os seus problemas cienti-

fi camente, com o objetivo de orientar, corrigir e avaliar as suas decisões e 

ações (Corey, 1953; Calhoun, 1994: 20). Altrichter et al. (1993) centram a 

I-A na questão da inovação educacional, considerando que esta “[se des-

tina] a ajudar os professores e grupos de professores a enfrentarem os 

desafi os e os problemas das suas práticas, e a concretizar inovações, de 

uma forma refl exiva”. Macbeath et al. (2000) demonstraram as capacida-

des heurísticas e transformadoras desta estratégia investigativa, ao aplica-

rem a abordagem da I-A na avaliação das escolas efi cazes. É uma prática 

social refl exiva, desenvolvida por grupos ou comunidades e orientada por 

valores partilhados, um procedimento para melhorar a prática assente em 

espirais de ciclos continuados e interativos de planifi cação, intervenção, 

observação e refl exão numa relação dialética teórico-prática, como os que 

se representam na Figura 3. 

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...

Figura 3. Espiral de ciclos de investigação-ação
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revisto

Refl etir 2 Agir

Observar Observar

Fonte: Kemmis, 1998; McKernan, 1999; McNiff  et al., 1996, cit. in Latorre, 2003: 32.
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Alonso propõe “a aplicação do ciclo de I-A a nível da escola como um 

todo, em que o desenvolvimento profi ssional colectivo se liga intrinseca-

mente à investigação e à resolução de problemas detectados nos processos 

de desenvolvimento curricular, baseados na escola e nos seus projectos”. “Os 

projectos de investigação-acção podem apoiar quer a autoformação dos pro-

fessores para as práticas da aula, quer os projectos da Escola ou da relação 

Escola-Comunidade e, dada a sua característica de realização em contexto, 

podem desencadear práticas mais experienciais e inovadoras e simultanea-

mente fundamentadas” (NACEM 1992: 45). A produção de materiais de 

formação e de apoio ao ensino-aprendizagem, feita pelos próprios profes-

sores dos cursos profi ssionais, pode constituir-se como uma estratégia de 

formação de professores centrada na escola, simultaneamente produtora e 

formadora.

Para ultrapassar os obstáculos à mudança das práticas curriculares 

modulares nos Conselhos Pedagógicos (CP) das escolas secundárias públi-

cas e, nessa medida, melhorar a qualidade da formação profi ssional, é pre-

ciso ter uma visão integradora e relacional das condições que facilitam 

e/ou, condicionam essa mudança, utilizando estratégias que propiciem 

a sua emergência. O modelo relacional integrado de inovação curricular 

proposto e desenvolvido por Alonso (1998; 2006) para o ensino básico 

serviu-nos de referencial para a construção de um novo modelo de inova-

ção para gerir a mudança curricular na escola secundária pública com cur-

sos profi ssionais (Orvalho, 2010). Com base neste novo modelo teórico, 

foi possível ampliar e contemplar a diversidade das dimensões envolvidas 

nos processos de mudança e identifi car fatores que favorecem, ou limitam, 

a mudança curricular nos dois estudos de caso.

O MODELO INTEGRADO DE INOVAÇÃO  

PARA GERIR A MUDANÇA CURRICULAR 

NA ESCOLA PÚBLICA COM CURSOS PROFISSIONAIS 

– O REFERENCIAL DE ANÁLISE USADO NESTE ESTUDO

Foi construído o Modelo Integrado de Inovação para Gerir a Mudança 

Curricular na Escola Pública com Cursos Profi ssionais, com base na revi-

são das teorias do currículo, da aprendizagem, da avaliação e da investiga-

ção sobre o desenvolvimento profi ssional docente e inovação na formação 

profi ssional, cruzando-a com o modelo integrado de inovação curricular 

desenvolvido por Alonso (2006), para o ensino básico. O modelo, adaptado 

para o contexto específi co da escola pública e do ensino secundário profi s-
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sional, foi o referencial que nos ajudou a iluminar os obstáculos e a anali-

sar os caminhos da mudança produzidos pelos planos de melhoria da EM, 

que foram desenvolvidos pela I-AC, no contexto específi co das duas escolas 

estudo de caso. Este modelo assenta em quatro dimensões: (1) o desenvol-

vimento curricular modular; (2) o desenvolvimento profi ssional dos pro-

fessores do ensino profi ssional; (3) o desenvolvimento organizacional da 

escola pública com cursos profi ssionais; (4) o desenvolvimento pedagógico 

do processo de ensino e aprendizagem, os quais se relacionam entre si para 

melhorar a aplicação da EM, tendo como motor da inovação a equipa peda-

gógica dos professores do curso profi ssional, liderada pelo seu diretor de 

curso, conforme se representa na Figura 4 e se desenvolve de seguida.

(1) O desenvolvimento curricular é modular, aberto, fl exível e integrado e 

centra-se na sala de aula, através da investigação crítica de projetos e pro-

blemas relevantes, ligados ao mundo do trabalho e à área de formação pro-

fi ssional em que o curso se inscreve, sendo mediado pela equipa pedagó-

gica do curso. É um desenvolvimento curricular que estabelece uma nova 

relação entre o professor e o currículo, uma nova praxis. Um currículo 

“processo” que tem como grande fi nalidade a pedagogia do “cuidado” para 

com todos os formandos, de modo a que nenhum fi que para trás; um cur-

rículo “projeto” na medida em que um projeto “(…) é sempre a arte de 

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...

Desenvolvimento

Curricular
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Desenvolvimento

Organizacional

Equipa 

Pedagógica 

do CP

Desenvolvimento

Profi ssional

Desenvolvimento

Pedagógico

F. C.

F. C.
F. C.

F. C.

Figura 4. O modelo integrado de inovação para gerir a mudança curricular 

na escola pública com cursos profi ssionais 

F. C. – Fatores críticos 

Fonte: Orvalho, 2010
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adaptar a acção pedagógica e educativa à diversidade e heterogeneidade 

do público” (Bernard, 1994). Um projeto curricular perspetivado como 

projeto de construção em ação, aberto, fl exível, contextualizado e orien-

tado para a aquisição de competências. Uma organização do currículo que 

implica a tomada de decisões pelos professores, com base na análise crítica 

dos problemas, e do conhecimento prévio das características do público-

-alvo, cuja matriz interdisciplinar assenta em projetos integrados, ligados 

à vida real e aos contextos sociais e culturais. Um processo de desenvol-

vimento curricular estratégico, envolvendo conceção, organização, desen-

volvimento didático, regulação e avaliação do aprendido e do desenvolvi-

mento curricular realizado. 

O professor do ensino profi ssional (enquanto profi ssional do ensino) faz 

o desenvolvimento curricular partindo da análise da situação do apren-

dente e desenvolve o processo para que este aprenda, em vez de organizar 

os conteúdos (enquanto profi ssional de um saber). O professor do ensino 

profi ssional faz a mediação entre o saber e o aluno, através da organização, 

da seleção da sequencialidade e articulação dos saberes (estrutura modu-

lar) e da gestão do percurso estratégico (progressão modular), para que 

todos os alunos atinjam o perfi l de saída (certifi cação).

(2) O desenvolvimento profi ssional dos professores do ensino profi ssional 

valoriza o sentido do trabalho de ensinar e aprender assenta prioritaria-

mente numa cultura colaborativa e investigativa, propiciadora de inovação, 

gradualmente construída em processos de I-A, centrada na escola e orien-

tada para a ação da sala de aula como espaço de negociação da mudança. 

Uma cultura profi ssional de colegialidade que contrarie o individualismo 

dos professores e permita o estabelecimento de redes e ciclos de trabalho 

colaborativo, entre professores de escolas com cursos e áreas de formação 

profi ssionais semelhantes, que funcionem como canais de comunicação, 

relações de trabalho e dispositivo permanente de apoio aos problemas 

que continuamente vão surgindo; um trabalho colaborativo disciplinar, 

interdisciplinar e transdisciplinar realizado pela equipa pedagógica, que 

favoreça a adaptação e a reconstrução do conhecimento a novos contextos, 

assente em processos de I-A. 

A complexidade da profi ssão de professor do ensino profi ssional, tra-

duzida na diversifi cação dos contextos da sua intervenção (aulas, acom-

panhamento dos Projetos de Aptidão Profi ssional (PAP), orientador da 

Formação em Contexto de Trabalho (FCT) e de estágios, nas empresas e 

outros contextos qualifi cantes, nomeadamente no Júri da PAP, diretor de 
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turma (DT), diretor de curso (DC)), exige um desenvolvimento profi s-

sional na linha de pensamento de San Fabián (1996), Escudero & Bolivar 

(1994), Marcelo (1999) e Day (2001).

San Fabián (1996: 41, cit. in Alonso, 2007) considera que “o desenvolvi-

mento profi ssional é inseparável do desenvolvimento organizacional, em 

que a escola actua como contexto facilitador ou inibidor dos processos que 

ocorrem na aula”. Por seu lado, Escudero & Bolivar (1994: 124) defendem 

que “a prática diária do ensino [merece] ser considerada como tema e con-

teúdo relevante de formação de professores. A prática quotidiana pode 

constituir uma fonte importante para a inovação e a melhoria”. O profes-

sor do ensino profi ssional, enquanto construtor de ambientes de apren-

dizagem, decisor educativo e gestor de um ensino ativo, tem que refl etir 

sobre a sua função como profi ssional do ensino, mas também sobre a prá-

tica, enquanto ação intencionalmente dirigida a promover uma aprendiza-

gem profi ssional, e não só académica. Para Marcelo (1999, cit. in Morgado 

et al., 2007)15, o conceito de desenvolvimento profi ssional pressupõe uma 

abordagem na formação de professores, que valorize o seu carácter con-

textual e organizacional e se oriente para a mudança. Para Day (2001),16 

o desenvolvimento profi ssional é um processo complexo, que pressupõe 

evolução e continuidade, não se resumindo a uma formação contínua jus-

taposta à formação inicial. 

É este desenvolvimento profi ssional que envolve todas as experiências 

espontâneas de aprendizagem e as atividades conscientemente planifi ca-

das, realizadas para benefício do próprio, do grupo ou da escola, e que se 

traduzem na qualidade da educação e formação profi ssional na sala que 

se advoga e se preconiza para os professores dos CP, das ESP, enquanto 

comunidades de aprendizagem.

(3) Um desenvolvimento organizacional que estimula a participação de 

toda a comunidade educativa, de forma cada vez mais segura e efi caz. Um 

projeto educativo de escola partilhado com a implicação conjunta dos dife-

rentes atores sociais da escola (professores, alunos, famílias, comunidade 

em geral), na escolha dos valores a prosseguir, das metas a prosseguir, dos 

recursos internos e externos a mobilizar, na planifi cação das aspirações 

educativas face às prioridades identifi cadas, na avaliação dos resultados, 

15 Morgado e Reis (2007). Formação e Desenvolvimento Profi ssional Docente. Perspetivas europeias. 

Cadernos CIED. Braga: IEP.
16 DAY (2001). Desenvolvimento Profi ssional de Professores. Os desafi os da aprendizagem 

permanente. Porto: Porto Editora.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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durante e no fi m do ciclo de formação estipulado, que se revele único e 

singular. A construção de um projeto curricular de escola (PCE), que faz 

a adequação do currículo nacional à especifi cidade do contexto regional, 

ou local, onde a escola está inserida, e aos alunos que a frequentam. A 

construção de um plano anual de atividades e de outros instrumentos de 

organização e gestão intermédia da escola, que concretizam as propostas 

e as decisões curriculares específi cas dos vários cursos profi ssionais em 

funcionamento. Um desenvolvimento escolar feito através de uma refl exão 

colegial, assente em estruturas pedagógicas intermédias, enquanto espaço 

de organização do trabalho escolar. A construção do Projeto Curricular de 

Turma (PCT) e o desenvolvimento curricular integrado do curso profi s-

sional que orientam as práticas pedagógicas dos professores que integram 

a equipa pedagógica. Uma organização que potencia e fomenta as rela-

ções sociais de protocolos e parcerias, essenciais para o desenvolvimento 

da FCT e da PAP. Uma liderança múltipla dos professores na pilotagem 

da mudança e da inovação, de forma incitadora e participativa, para que 

todos a compreendam e a ela adiram. Uma coordenação efi caz da pilota-

gem das práticas pedagógicas sustentada numa “refl exão prática e delibe-

rativa, que reelabore a experiência a partir de uma análise sistemática das 

práticas” conduzida, de forma articulada, entre o coordenador das Novas 

Oportunidades, o diretor de curso, os orientadores dos projetos de aptidão 

profi ssional, os acompanhantes da FCT e estágios e o diretor de turma. 

Um desenvolvimento organizacional que estimula a constituição de redes 

de parcerias e de cooperação entre escolas, empresas, instituições de I&D 

e universidades17, no interior das quais se encontram novas soluções para 

os velhos problemas. Uma organização viva capaz de escolher e conquistar 

os caminhos da autonomia “coletiva” da escola. Uma liderança de topo que 

organiza, dinamiza os processos e os projetos, estimula e facilita as intera-

ções e a emergência da inovação educacional. Uma escola que aprende e 

se desenvolve é uma escola comunidade de aprendizagem que pratica as 

cinco disciplinas de Senge (2002).

(4) Um desenvolvimento pedagógico do processo de ensino-aprendiza-

gem, assente numa perspetiva sócio – cognitivista e humanista contem-

porânea de educação e numa abordagem construtivista da aprendizagem. 

Um trabalho do professor baseado no princípio-chave da diferenciação 

17 O SAME, da FEP|Católica Porto, desenvolve o projeto “Redes de cooperação entre Escolas 

UCP” (www.porto.ucp.pt/fep/same/). A comissão instaladora da “Rede de Cooperação de 

Escolas Profi ssionais UCP” foi constituída em 23 de novembro de 2011.
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pedagógica e da interação, em que tanto ele como o aluno são atores na 

decisão da avaliação e progressão modulares, e em que os conteúdos dis-

ciplinares, através dos quais o primeiro ensina, são contextualizados e 

articulados. Um desenvolvimento pedagógico que contemple de forma 

integrada o ensino, a aprendizagem, a avaliação, que se preocupa com a 

formação integral do cidadão, e não só com a formação tecnológica, ou 

artística, do indivíduo. Um desenvolvimento pedagógico que contempla 

aprendizagens curriculares que certifi cam e qualifi cam (de acordo com 

as competências do perfi l profi ssional de saída). Aprendizagens mobiliza-

doras de todos os saberes, em torno de cada situação educativa concreta, 

na consecução de projetos integradores. Uma visão orientadora e con-

textualizada do ensino (produzir aprendizagem a partir de situações ou 

problemas reais, identifi cando os meios e processos para ativar as tarefas 

e as atividades e os modos de avaliação). Uma avaliação formativa como 

parte integrante e natural da aprendizagem. Uma avaliação autêntica que 

contribui para regular o processo de aprendizagem e dar o feedback, tanto 

ao professor – relativamente ao impacte das suas práticas educativas – 

como ao aluno, traduzindo-se na melhoria da qualidade das suas apren-

dizagens. Uma avaliação autêntica, participativa, refl exiva, mais centrada 

no trabalho pedagógico do professor e na aprendizagem dos alunos do 

que no ensino. Uma avaliação que recorre ao desenvolvimento de estraté-

gias pedagógicas diferenciadas, adaptadas aos diferentes ritmos, estilos de 

aprendizagem e capitais culturais, tendo em atenção o contexto da turma 

e sua natural heterogeneidade. Uma avaliação que “[decide] na base de 

um juízo de valor, formulado por um processo de recolha de dados, em 

função de critérios bem defi nidos” (Pacheco, 1996). Uma avaliação que se 

centra no aluno real, considera as suas diferenças, tem em atenção o con-

texto e enfrenta as situações de aprendizagem signifi cativas e complexas, 

tanto a nível individual como grupal. 

No atual contexto de mudança social, elemento distintivo da sociedade 

contemporânea, é necessário que os sistemas educacionais e profi ssionais a 

saibam acompanhar. Urge, pois, passar do tempo das reformas (top-down) 

para o tempo da inovação (down-top). Para que ocorra a pretendida 

mudança curricular nas ESP, é preciso promover a autonomia das escolas, 

fazendo com que as decisões curriculares a nível nacional passem para o 

domínio da escola e das suas equipas pedagógicas.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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QUADRO E PROCESSO METODOLÓGICO

O objeto, a problemática, as questões de investigação 

e os objetivos do estudo

O objeto de estudo desta investigação inscreve-se na área científi ca da teo-

ria e desenvolvimento curricular, com uma especial incidência no currí-

culo modular do ensino profi ssional. Inscreve-se, também, no campo cien-

tífi co da inovação educacional, tendo por isso que recorrer a contributos de 

outras áreas tais como a teoria de formação de professores, a organização 

e gestão escolar, as teorias da educação, da aprendizagem e da avaliação, 

processos através dos quais o currículo se concretiza, e a didática associada 

aos novos ambientes virtuais de aprendizagem colaborativa e em tempo 

real, que enformam as práticas pedagógicas. 

Concordando com Luísa Alonso (2000a) e Maria do Céu Roldão 

(1999a), que defendem que o currículo é a essência da escola, enquanto 

projeto global de formação e de cultura, e o professor é o profi ssional que 

o reconstrói no processo de desenvolvimento curricular, neste trabalho 

assumimos que o professor do ensino profi ssional é aquele que trabalha o 

conjunto de aprendizagens modulares signifi cativas e contextualizadas que 

se pretendem fazer aprender a todos os alunos para que estes sejam melho-

res cidadãos e profi ssionais. Esta aprendizagem faz-se, de acordo com o 

ritmo e características dos alunos, na escola e na empresa, no quadro dos 

referenciais de formação/perfi s profi ssionais, que se consideram relevantes 

e necessários para a certifi cação, regulação e orientação dos seus percursos 

educativo e formativo. Esta pesquisa pretende ser um contributo para o 

sistema de formação profi ssional. 

 Decidimos escolher, como campo de investigação, os cursos profi ssio-

nalmente qualifi cantes e, em particular os cursos profi ssionais nas ESP, por 

duas razões principais. A primeira, porque acompanhámos, de 2004 a 2007, 

o lançamento da experiência pedagógica dos CP nas escolas secundárias, 

da DREN, na qualidade de Coordenadora da Equipa Multidisciplinar da 

Formação Qualifi cante    (EMFQ). A outra razão resulta do facto de a inves-

tigadora ter exercido, desde 1989, e durante mais de duas décadas, atividade 

no ME, sempre ligada ao ensino profi ssional. Primeiro, no GETAP e, depois, 

no Departamento do Ensino Secundário (DES), em funções de coordena-

ção das equipas de organização curricular, de desenvolvimento curricular e 

de assessoria; foi ainda coordenadora do Núcleo de Apoio à Concretização 

da Estrutura Modular (NACEM), nas EP, de 1990 a 1994. Esta experiên-

cia revelou as enormes difi culdades sentidas pelas escolas públicas na sua 
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implementação18; estas difi culdades, conjugadas com o reconhecimento da 

relevância educacional do estudo, devido à falta de produção de literatura, 

justifi cam a pertinência e a importância desta temática. 

Identifi ca-se como situação problemática no campo da educação, de 

nível secundário, a expansão e a diversidade da oferta profi ssionalmente 

qualifi cante, nomeadamente, o crescimento explosivo e acelerado dos 

cursos profi ssionais nas ESP, a partir de 2006-07, no âmbito da Iniciativa 

Novas Oportunidades (2005), sem que tenha sido garantida a formação 

dos professores e o acompanhamento sustentado e de proximidade no seu 

desenvolvimento. A melhoria da aplicação da EM e a procura das condi-

ções que favorecem a inovação educacional nas ESP constituem a proble-

mática central que orienta esta investigação. 

Assim sendo, as questões de investigação que constituem o desafi o desta 

pesquisa são: (1) O quadro conceptual de EM das EP transitou (ou não) 

para as ESP?; (2) Que perceções e representações têm os professores, e 

outros atores da escola, sobre a EM?; (3) Como se verifi ca a correspon-

dência entre as representações e as práticas pedagógicas dos professores, 

e outros atores da ESP, sobre a EM?; (4) Como é que a estrutura modu-

lar está a ser desenvolvida nas ESP?; (5) Quais são os fatores críticos de 

sucesso escolar nos cursos profi ssionais e os constrangimentos da aplica-

ção da EM?; (6) Que planos de intervenção e de melhoria de aplicação da 

EM será preciso introduzir, para que as práticas formativas se desenvolvam 

em coerência com o modelo curricular que fundamenta a EM, de modo a 

favorecer a inovação pretendida?

Como ressalta Joaquim Azevedo (1991a), “[a] aposta na estrutura 

modular representa um dos elementos matriciais do projeto formativo 

das Escolas Profi ssionais” (cit. in NACEM, 1992: 15). São objetivos deste 

estudo conhecer:

• a forma como a estrutura modular (EM) está a ser desenvolvida nas 

ESP e apropriada pelos professores;

• os constrangimentos e fatores críticos de sucesso identifi cados na sua 

implementação, nos dois estudos de caso;

•  as propostas de melhoria desenhadas para que as práticas se desenvol-

vam em coerência com o modelo teórico da EM, preconizado para as 

escolas profi ssionais (EP).

18 O capital de ideias e teorias que orientou o trabalho de campo é assumido nas obras de coautoria, 

referidas na bibliografi a (Orvalho, 1991; 1992; 1993; 2003; 2004; 2005; 2008; 2009; 2011).

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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Verifi car como se está a aplicar a EM e a otimizar curricularmente as 

suas potencialidades, constatar se a progressão modular diferenciada dos 

alunos da turma, nos módulos e no plano de estudos, é uma prática cor-

rente ou uma miragem. Conhecer o investimento que as escolas fazem, 

nomeadamente na orientação vocacional, para incentivar e/ou recuperar 

os jovens em risco de abandono e/ou insucesso escolar, para o sistema edu-

cativo. Identifi car as dinâmicas internas e externas geradas pela Iniciativa 

Novas Oportunidades que, ao estabelecer metas muito ambiciosas quanto 

à qualifi cação de qualidade de todos os portugueses até 2010, exigiu uma 

nova organização pedagógica, e não só fi nanceira, capaz de estimular a 

procura e o sucesso das aprendizagens de jovens e adultos.

Pretende-se, assim, aprofundar e alargar a compreensão e o conheci-

mento das práticas pedagógicas que regem e dão sentido à forma como as 

ESP se organizam e fazem a gestão da EM, das interpretações que os pro-

fessores fazem deste modelo curricular modular de formação profi ssional 

e das possibilidades de mudança, disponibilizando-o à comunidade cien-

tífi ca, já que a produção científi ca nacional é ainda muito reduzida, apesar 

de ser um campo de estudo que, a nível dos contextos global, europeu e 

nacional, é considerado como estratégico e prioritário para a Formação de 

Professores e Agentes Educativos – motivos que assinalamos como rele-

vantes para a justifi cação da realização desta investigação.

Abordagem e estratégia metodológicas: justificação das opções

Quanto à metodologia, optámos por uma investigação de natureza qualita-

tiva, centrada em dois estudos de caso – duas ESP no segundo ano da expe-

riência de funcionamento dos CP, usando como estratégia metodológica 

uma aproximação à I-AC, segundo uma abordagem crítico-emancipatória, 

na linha de pensamento de Alonso (1999; 2002; 2004). A familiaridade 

da investigadora com o objeto de estudo, como contexto investigativo, e 

o facto de ser uma investigação qualitativa, do tipo naturalista, sensitiva, 

descritiva e de pendor interventivo e formativo, foram as razões que justi-

fi caram a nossa opção.

Estudo de caso 

Os dois estudos de caso, codifi cados como Estudo de Caso Ave (EC-Ave) e 

Estudo de Caso Vouga (EC-Vouga), centram-se “nos problemas concretos 

da prática formativa e dirigida a melhorar o ensino [profi ssional], e não 

apenas a descrever, ou compreender, o seu funcionamento” (Alonso, 2007).
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Investigação-Ação Colaborativa (I-AC)

Uma aproximação à I-AC, ligada à inovação escolar, orientada “para uma 

acção transformadora, própria do modelo crítico-emancipatório, (…) que 

implica mudança das concepções dos professores [EM], das suas activi-

dades curriculares e das suas relações sociais” (Alonso, 1998; 2002). Uma 

I-A de natureza participante e crítica que monitoriza e avalia “problemas e 

soluções”, disponibiliza recursos, promove formação de diversos formatos, 

articula desenvolvimento curricular, desenvolvimento profi ssional, desen-

volvimento organizacional da escola e desenvolvimento pedagógico do 

processo de ensino e aprendizagem. Uma I-A que dinamiza e interage, de 

forma refl exiva, com a equipa de projeto, para o desenvolvimento da qua-

lidade e da inovação nas práticas pedagógicas dos professores do ensino 

profi ssional. Esta metodologia justifi ca-se, na medida em que, seguindo 

o pensamento de Alonso (2004), se pretende obter mudanças em três 

dimensões: a) no pensamento e no discurso que utilizam os professores 

dos CP para descreverem as suas conceções e práticas de desenvolvimento 

curricular modular; b) nas relações, nas atividades e nas práticas pedagógi-

cas de planeamento, de gestão e de avaliação das aprendizagens e da pro-

gressão dos alunos; c) na organização e nas relações sociais estabelecidas 

no âmbito das instituições educativas, para o desenvolvimento dos cursos 

profi ssionais, nomeadamente, para a formação em contexto de trabalho e 

realização da prova de aptidão profi ssional.

 

O cenário investigativo: 

caracterização dos contextos de estudo

O Quadro 1 apresenta um resumo da caracterização dos contextos de 

estudo envolvidos nas diferentes fases dos Ciclos de I-AC, no EC-Ave e 

EC-Vouga. A caracterização dos contextos de estudo identifi ca a situação 

geográfi ca e tipologia das ESP, a duração do trabalho de campo e o ano 

letivo em que a experiência dos CP se iniciou em cada escola, bem como o 

número de cursos, turmas, tipo de disciplinas /componentes de formação 

e tipologia de sujeitos participantes que foram envolvidos nas diferentes 

fases dos ciclos de I-AC, no EC-Ave e EC-Vouga.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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Quadro 1. Síntese da caracterização dos contextos de estudo

ESP EC-Ave EC-Vouga

Situação geográfi ca 
e tipologia da escola 
diferentes

Vale do Ave
Escola de cariz técnico

Entre Douro e Vouga
Escola de cariz liceal

Duração do trabalho 
de campo

Julho de 2008 
a março de 2010 

Setembro de 2008 
a março de 2010

Ano letivo
CP/Turmas de início 

2006-07 
(3 CP/4 turmas)

2006-07 
(4 CP/4 turmas)

Direção: 
Experiência, 
liderança e formação 
especializada.
Abertura à inovação

Grande experiência e 
motivação (15 anos), 
Mestrado em AE. 
Gestão fl exível do 
currículo do EB.

Grande experiência e 
motivação (9 anos), 
Mestrado em AE.
Modernização 
administrativa.

Tipologia de 
participantes 
envolvidos e cursos, 
turmas, disciplinas 
estudados nos dois 
ciclos de I-A

1.ª Fase – duas 
professoras da disciplina 
(AI) da (CFS), em cursos, 
turmas e anos diferentes. 
Uma das professoras com 
experiência prévia de 
ensino nas EP. 
2.ª Fase – 3 DC, 1 
Adj. Diretor da ESP, 1 
Diretor de EP, 1 Aluno 
Diplomado e vários 
professores e DT (90+25) 
dos vários CP. 

1.ª Fase – duas 
professoras de diferentes 
disciplinas da (CFT), do 
curso (AS), das mesmas 
turmas e anos. Uma 
das professoras com 
experiência prévia de 
ensino nas EP.
2.ª Fase – 1 DC e 1 
professora, de disciplinas 
diferentes da (CFT), do 
curso (TGPSI) e turma 
(do 12.º ano) com maior 
número de módulos em 
atraso.

Legenda: 

AI – Área de Integração; 

CFS – Componente de Formação Sociocultural; 

CFT – Componente de Formação Técnica; 

TGPSI – Curso Técnico de Programação de Sistemas Informáticos.

O ciclo de formação estudado, nos dois estudos de caso, foi o de 

2006-2009. Os cursos profi ssionais comuns às duas escolas eram os de 

Animador Sociocultural (AS) e de Técnico de Gestão.
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O percurso investigativo: ciclos de I-AC 

Na planifi cação do estudo empírico fi zeram-se entrevistas exploratórias 

(entrevistas semiestruturadas e em profundidade) aos dois Presidentes dos 

Conselhos Executivos (PCE) das duas ESP selecionadas para o estudo de 

caso e ainda a uma Diretora de Curso de outra escola secundária pioneira 

na experiência dos CP, iniciada em 2004-05, para clarifi cação do objeto e 

das questões da pesquisa, relevância da problemática e caracterização dos 

contextos investigativos. 

Para a negociação do acesso ao contexto da investigação e sensibilização 

à metodologia (I-AC) e técnicas de recolha de dados (observação partici-

pante), construiu-se um guião pedagógico de apoio à concretização da EM 

nas ESP.

Para sensibilização e (in)formação dos sujeitos participantes, foram 

sendo construídos, à medida das necessidades da pesquisa, novos guiões 

de refl exão e referenciais de formação e sensibilização, com os contributos 

da revisão interdisciplinar da literatura específi ca destinada a construir o 

quadro teórico de sustentação da tese (currículo e estrutura modular, teo-

rias da aprendizagem e da avaliação, modelos de inovação na formação 

profi ssional e organização do trabalho e culturas profi ssionais e profi ssio-

nalidade docente).

O percurso desta investigação envolveu uma espiral de dois ciclos de I-A, 

cada um deles constituído por quatro fases: planifi cação – ação – observa-

ção – refl exão, com os seguintes objetivos:

 

• 1.ª Fase: identifi cação dos constrangimentos e fatores críticos de 

sucesso escolar nas duas escolas;

• 2.ª Fase: identifi cação e planifi cação das mudanças que é preciso intro-

duzir em cada escola;

• 3.ª Fase: validação e desenvolvimento de planos de melhoria contex-

tualizados a cada escola/cada curso/cada turma;

• 4.ª Fase: avaliação dos resultados das ações tomadas. Análise e refl exão 

da efi cácia da intervenção.

No Quadro 2 ilustram-se, a título de exemplo, o processo e o percurso 

investigativos relativo ao 2.º Ciclo de Investigação-Ação Colaborativa, nos 

EC-Ave e EC-Vouga, que decorreu de outubro de 2009 a março de 2001. 

Identifi cam-se as fases e subfases, os objetivos, os instrumentos de recolha 

de dados utilizados, os sujeitos participantes, as estratégias e os resultados 

obtidos.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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2.º Ciclo – 3.ª e 4.ª Fases 

Observar e Refl etir 

(novembro de 2009)
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Técnicas de recolha, análise e interpretação de dados 

e produção do conhecimento

As técnicas utilizadas para a recolha de dados foram: (1) observação direta e 

participante (em ofi cinas mensais com os participantes); (2) notas de campo 

registadas num diário de bordo; (3) entrevistas presenciais; (4) guiões e 

roteiros de refl exão (presencial, telefónico e online); (5) técnica documental 

(planifi cações e materiais de ensino e aprendizagem; orientações dos dire-

tores de curso e coordenador dos CP e das Novas Oportunidades (NO); 

informação disponível no Moodle das escolas, quer quanto aos cursos, quer 

quanto às disciplinas, notas de campo, portefólios eletrónicos e dossiers téc-

nico-pedagógicos; regulamentos dos CP, da PAP e da FCT; pautas modula-

res e taxas de sucesso dos CP; sites das escolas); (6) perguntas, intervenções, 

comunicações e conversas informais.

Quanto ao procedimento de recolha de dados no trabalho de campo, 

deu-se ênfase à observação direta e participante, assente nas vivências quo-

tidianas dos atores sociais e nas suas práticas, procurando confrontar o 

“dizer” desses atores com o seu “ fazer”, através da implicação da investiga-

dora na animação das sessões de trabalho colaborativo e crítico; o objetivo 

era tentar “lê-las”, “interpretá-las” e “avaliá-las” e, assim, agir em conformi-

dade e em tempo útil, em cada um dos estudos de caso.

A análise dos dados fez-se através da análise de conteúdo de todos estes 

registos.

Ao longo do processo de I-A fez-se a produção, divulgação e partilha 

de conhecimento com outros investigadores das Ciências da Educação 

(nacionais e internacionais), em simpósios, congressos, seminários e 

encontros científi cos e profi ssionais, nomeadamente, em maio de 2008, no 

Simpósio “Organização e Gestão Escolar, Trabalho Docente e Organizações 

Educativas” realizado na Universidade de Aveiro, em setembro de 2008; na 

EDUTEC 2008 realizada na Universidade de Santiago de Compostela, em 

janeiro de 2009; no Seminário Nacional dos 20 Anos do Ensino Profi ssional 

na Universidade Católica do Porto, em maio de 2009; no 2.º Encontro do 

Ensino Profi ssional, promovido pela Areal Editores, na Fundação Cupertino 

de Miranda, em setembro de 2009; no X Congresso Internacional Galego-

-Português de Psicopedagogia realizado na Universidade do Minho; fi nal-

mente, já depois da defesa da tese, os resultados desta investigação foram 

divulgados e partilhados no XI Congresso Internacional Galego-Português 

de Psicopedagogia, realizado na Universidade da Corunha, em setembro 

de 2011.
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Como se fez a interpretação dos dados?

Ao proceder à interpretação dos dados para descobrir e revelar as essências, 

a elaboração do texto interpretativo colheu os contributos da abordagem 

descritiva, analítica e interpretativa. Os contributos da abordagem descri-

tiva ressaltam da leitura, feita pela investigadora, dos signifi cados atribuí-

dos por aqueles atores às questões da investigação, à luz do quadro conce-

tual e do referencial da análise adotados. A abordagem analítica refl ete-se 

na comparação das representações concetuais daqueles professores e atores 

com o modelo teórico e concetual de Estrutura Modular preconizado para 

os cursos profi ssionais das EP; e a abordagem interpretativa, na teoriza-

ção compreensiva global que construiu ao atribuir sentidos e signifi cados 

novos aos factos, às situações e aos discursos dos diversos participantes 

desta pesquisa, nos mais variados contextos.

Uma vez percorrido e vivenciado este caminho de produção de um 

conhecimento situado e concreto, abre-se, ainda mais, a janela para deixar 

“ouvir” os participantes nesta investigação e, assim, melhor enquadrar as 

refl exões crítica e construtiva sobre as possíveis explicações encontradas 

nesta pesquisa para a manutenção e resistência à mudança dos professores 

das ESP.

Alguns testemunhos extraídos das reflexões dos atores

•  Os professores têm de mudar de paradigma avaliativo.

 A atual cultura avaliativa encaminha-nos para uma avaliação com base 

em critérios e standards; é como verifi car a presença ou ausência de aspe-

tos observáveis; de formativa pouco tem, tendo difi cultado a progressão 

modular dos alunos no plano de estudos; por isso é preciso mudar de 

paradigma avaliativo. 

•  Realização de ofi cinas de inovação e desenvolvimento profi ssional na 

escola

 Uma boa prática a adotar na escola pode ser proporcionar mais momen-

tos como aquele que foi realizado no dia 25 de novembro de 2009 [no 

âmbito desta investigação]. Criar espaços e tempos de trabalho con-

junto de forma a que os professores possam interiorizar as diferenças 

deste modelo de ensino em relação ao modelo dos cursos científi co-

-humanísticos, os seus objetivos, fi nalidades e metodologias que lhe 

estão associados.

•  Promover uma maior sensibilização para a EM junto de todos os professo-

res, mesmo para aqueles que não lecionam cursos profi ssionais, em espe-

cial, os elementos do Conselho Geral e do Conselho Pedagógico.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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• Promover a mudança da cultura organizacional da escola secundária 

pública.

  O exercício de uma liderança partilhada (através de e ao lado de) pode 

ser um excelente contributo. 

• Dar autonomia real às escolas epara que estas saibam usá-la. Passar da 

gestão burocrática para uma liderança educativa.

  Esta parece ser a sugestão mais difícil, devido ao facto de o nosso sistema 

educativo ser centralizado. Os cursos profi ssionais, a nível de documen-

tação, estão sobrecarregados de burocracias desnecessárias, que pode-

riam ser agilizadas. A nível operacional, a vontade de tudo regular/con-

trolar leva à burocratização excessiva dos procedimentos, desviando o 

nosso “olhar” da prática pedagógica. 

• É preciso aprender a praticar a fl exibilidade curricular, uma das caracte-

rísticas distintivas do modelo educativo e formativo dos cursos profi ssio-

nais.

 É talvez o fator mais importante para melhorar as aprendizagens dos alu-

nos dos CP. 

 Os planos de recuperação, sem reforço positivo imediato, não são coe-

rentes com os princípios psicopedagógicos da EM.

• Alguns professores estão desmotivados e resistentes à mudança.

 Horários de trabalho sobrecarregados com várias modalidades de 

ensino.

 Obrigatoriedade de reposição de faltas só nesta modalidade de ensino. 

 Formação muito teórica e pouca prática, por falta de equipamentos, de 

experiência do mundo do trabalho, de uma regulação de rede e de pro-

tocolos efi cazes.

RESULTADOS

Respostas às questões da investigação

• Questão 1: O quadro concetual de EM das EP transitou (ou não) para as 

ESP? 

 Resposta 1: Não há evidências de que tenha havido transição concetual 

do quadro teórico da EM das EP para as ESP, porque este quase nunca é 

verbalizado pelos professores, mantendo-se o conjunto de signifi cados e 

práticas partilhados com os restantes atores da escola secundária. 

• Questão 2: Que perceções e representações têm os professores, e outros 

atores da escola, sobre a EM? 



109

 Resposta 2: Não se verifi ca apropriação dos processos de inovação sobre 

a mudança curricular, numa perspetiva de projeto. O modelo da EM está 

a ser, progressivamente, aculturado e homogeneizado à matriz cultural 

dominante numa prática de colegialidade artifi cial. O modelo é perce-

cionado em função das interpretações que os coordenadores dos cur-

sos profi ssionais e os serviços administrativos fazem da legislação, das 

orientações da ANQ e da DREN e das exigências do POPH19, através de 

regulamentos e outras orientações avulsas.

• Questão 3: Como se verifi ca a correspondência entre as representações e 

as práticas pedagógicas dos professores?

 Resposta 3: O discurso verbalizado (ou escrito) pelos professores nem 

sempre encontrou expressão real nas suas práticas. Em geral, prevalecem 

reproduzidas e transferidas para o Ensino Profi ssional as práticas da ESP. 

Os modelos de organização escolar, de ação pedagógica e de avaliação 

tradicional dos cursos gerais e dos cursos tecnológicos, persistem, man-

tendo-se a “gramática básica” (Tyack & Cuban, 1995) típica da ESP.

• Questão 4: Como é que a estrutura modular está a ser desenvolvida nas 

ESP?

 Resposta 4: O desenvolvimento da EM assenta, genericamente, nas dis-

ciplinas como unidades estruturantes do ensino que se traduz: (i) numa 

matriz transmissiva de “dar a matéria do módulo”; (ii) num tempo de 

ensino igual para todos os alunos; (iii) numa avaliação essencialmente 

sumativa mais preocupada com o produto (testes e “exames”, fora das 

aulas, para os alunos faltosos ou com insucesso), sem respeito pela diver-

sidade e sequencialidade progressiva das aprendizagens.

• Questão 5: Quais são os fatores críticos de sucesso escolar e os constran-

gimentos da aplicação da EM? 

 Resposta 5: Identifi cámos um conjunto de fatores críticos que agrupámos 

nas seguintes categorias: (1) escola; (2) professores, (3) recursos humanos 

e materiais; (4) alunos; (5) pais e encarregados de educação; (6) empresas; 

(7) sistema de ensino e formação profi ssional nas ESP; (8) editoras, e um 

conjunto de constrangimentos à implementação da EM que enunciamos 

da seguinte forma: 

 – ausência de percursos fl exíveis que possibilitem ritmos de progressão 

diferenciados e personalizados;

 – alguma infl exibilidade dos serviços administrativos na aceitação de 

tempos diferentes de aprendizagem dos alunos (para o mesmo módulo);

19 O POPH é o Programa Operacional Potencial Humano, que fi nancia a formação profi ssional. 

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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 – pouca diversifi cação de estratégias de ensino e de recursos didáticos;

 – inexistência de uma avaliação alternativa, contínua e formativa dos 

desempenhos dos alunos;

 – prevalência de testes escritos/“exames” como instrumentos de avalia-

ção;

 – ausência de espaços/tempos escolares para o trabalho pedagógico 

colaborativo das equipas dos CP;

 – baixas expectativas em relação aos alunos dos CP (alunos de insu-

cesso);

 – Taxas de abandono e saída precoce signifi cativas em alguns cursos. 

• Questão 6: Que planos de melhoria de aplicação da EM será preciso 

introduzir?

 Resposta 6: Em cada um dos estudos de caso foram construídos planos 

de melhoria à medida pelas investigadoras práticas, sendo alguns deles 

desenvolvidos e avaliados, durante o trabalho de campo, após hierarqui-

zação e priorização, feita com a colaboração de outros atores da escola, 

de forma a responderem aos problemas concretos inventariados em cada 

contexto. 

CONCLUSÕES

Sistematização das conclusões da investigação realizada

Em geral, os professores das ESP não conhecem o modelo da EM nem os 

princípios psicopedagógicos que o fundamentam. Os coordenadores e dire-

tores dos cursos (DC) profi ssionais e das NO são os agentes fundamentais 

para infl uenciarem as necessárias mudanças concetuais e curriculares. Os 

DC têm, em geral, difi culdades em apoiar as equipas pedagógicas, à medida 

que estas vão crescendo, em número de anos e de turmas (10.º, 11.º e 12.º 

anos), não se constituindo ainda como os desejáveis motores da inovação 

curricular e “lideres pedagógicos de la escuela” (Leithwood, 2009).

É urgente passar de um modelo de progressão global de classe para um 

modelo de diferenciação de percursos modulares, pelo que os professo-

res sentem necessidade de uma formação contínua avançada e especia-

lizada em Organização e Desenvolvimento Curricular para o Ensino 

Profi ssional20, centrada na escola e nos planos de melhoria a implemen-

20 O serviço SAME, da FEP|Católica Porto, oferece, através do eixo “Valorização do Ensino 

Profi ssional”, consultoria científi ca e pedagógica às escolas e agrupamentos (www.porto.ucp.pt/

fep/same).
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tar, como estratégia de I-A de inovação e desenvolvimento profi ssional. 

Os planos de melhoria ensaiados, nesta pesquisa, nos dois estudos de caso 

permitiram avaliar o impacto nas taxas de sucesso, nas lógicas de ação dos 

professores e nas relações entre escola, pais e mundo do trabalho.

Os jovens e suas famílias não são convenientemente esclarecidos para os 

novos papéis e exigências de um curso de dupla certifi cação. Não se regista, 

em geral, uma seleção dos interesses/áreas de formação manifestados pelos 

alunos nas matrículas, nem uma monitorização “positiva” dos seus pro-

gressos, por parte dos professores.

As reuniões da equipa pedagógica do curso profi ssional, sob a liderança 

profi ssional dos diretores de curso/coordenadores de curso, servem funda-

mentalmente para:

• defi nir o elenco modular anual e as “precedências”;

• preencher as grelhas sobre critérios de avaliação gerais, geralmente 

estandardizadas, sem atenção aos perfi s de competências dos diversos 

cursos profi ssionais/perfi s de saída;

• negociar o calendário dos “exames” e dias das provas de “recuperação 

dos módulos em atraso”;

• discutir os problemas de indisciplina mais do que focar no ensino 

resoluto e nas aprendizagens dos alunos;

• transmitir as orientações top-down mais do que construir respostas 

contextualizadas aos problemas curriculares.

Os DC não exercem uma “liderança pedagógica” nem fazem supervisão 

das suas equipas e/ou “coaching entre pares” com os professores do curso.

Nas reuniões periódicas de coordenação, não se refl ete sobre o que cada 

professor ensina e como o faz, não se planifi ca de forma articulada e dife-

renciada, não se questiona a avaliação da aprendizagem e do desenvol-

vimento curricular realizado e não se indaga porque é que o “ensino de 

tamanho único” não serve para o ensino profi ssional. A investigação reali-

zada por Day et al. (2009) sobre o impacto da liderança nos resultados dos 

alunos demonstra que o fator que mais infl uencia as boas práticas pedagó-

gicas dentro da sala de aula é a existência desta competência no professor e 

que o êxito depende muito das suas decisões sobre como e quando dedicar 

o tempo, a atenção e o apoio aos alunos.

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...
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Conclusão geral e recomendação para futuros estudos

Reafi rma-se, tal como Tyack e Cuban (1995), que nas duas escolas secun-

dárias objeto deste estudo a “gramática básica” continua a existir e que “é 

importante reconhecer que as escolas, tal como estão estruturadas, mudam 

as reformas”, na medida em que a matriz estandardizada da escola secun-

dária foi reproduzida e transferida para o ensino profi ssional, em vez do 

contrário, e que o motor da mudança curricular reside na equipa pedagó-

gica de cada curso profi ssional; por isso, urge apostar na formação e super-

visão da intervenção destes atores. 

Apontam-se sugestões de melhoria e fazem-se recomendações para que 

se continue a investigar, a agir crítica e criativamente e a avaliar contínua e 

formativamente o desenvolvimento do currículo modular, no âmbito do sis-

tema de educação e formação profi ssional das ESP, para melhorar, não só 

as práticas de concretização da EM, mas o Ensino Profi ssional em Portugal. 

Considerando que nenhum jovem pode fi car excluído do acesso a um per-

curso educativo e formativo de qualidade, na transição para uma escolari-

dade universal e obrigatória de doze anos (ou até aos 18 anos de idade), e 

dado que a percentagem de jovens que conclui pelo menos o nível secundário 

ainda está longe de atingir a média de 85% defi nida como meta para 2010 

(54,3%, em 200821, e 59%22, em 2010), é nossa convicção que os cursos profi s-

sionais devem ser uma alternativa de sucesso! Para mudar as escolas, as orga-

nizações, os professores, os alunos, os encarregados de educação, as famílias, 

as empresas, etc., é preciso que as mudanças necessárias não ocorram apenas 

nas organizações, ou em cada outro que está ao nosso lado, mas dentro de 

cada um de nós. Como escreveu Senge (1990; 1998), “temos uma profunda 

tendência para ver as mudanças que precisamos efetuar como estando no 

mundo exterior, não no nosso mundo interior”. Uma boa escola pública é 

aquela que desperta interesse, acompanha e aconselha, forma e se alimenta na 

expetativa e nos resultados atingidos, e o seu aperfeiçoamento valida o fi m da 

reprovação [dos módulos em atraso nos cursos profi ssionais] (Aires, 2011).

Como refl exão fi nal, consideramos que foi dado um contributo signifi cativo 

nesta área do conhecimento – o ensino profi ssional –; embora os resultados 

não possam ser generalizados, abrem uma janela mais ampla para observar-

mos e compreendermos a forma como a EM está a ser apropriada e concre-

tizada nas ESP e, assim, podermos construir novas propostas de melhoria.

21 Recomendação n.º 2/2010 do CNE sobre “O Estado da Educação 2010. Percursos Escolares”. 

DR., 2.ª Série, N.º 212, de 2 de novembro de 2010.
22 De acordo com o relatório “O Estado da Educação 2011– A qualifi cação dos portugueses”, publi-

cado pelo CNE.
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Uma recomendação para um futuro estudo, tendo presente os objetivos 

estratégicos defi nidos no quadro da UE para o Programa de Educação e 

Formação 2020 e os seus indicadores de referência, seria conhecer os per-

cursos escolares enquanto processos que ilustram as trajetórias seguidas 

pelos alunos, a promoção da equidade tendo em conta os diferentes grupos 

sociais de origem e a qualidade das aprendizagens realizadas.
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in Education, the dissertation entitled “Th e modular structure of vocational courses 

in public secondary schools: the current curriculum practices. Two case studies” is a 

qualitative research case study based on a methodological approach to collaborative 

action research (C-A-R), carried out in two public secondary schools. Th is study 

aims to identify the critical success factors arisen from the pushed on generaliza-
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tion of school vocational courses, created by the Reform of Secondary Education 

(approved by the Decree-Law No. 74/2004 of March 26th, with the corrections 

brought by the Declaration of Rectifi cation No. 44/2004 of May 25th), as well as, to 

determine the plans of intervention, restructuring and improvement in the applica-

tion of the modular curriculum structure needed to be led in, so that the organi-

zational, teaching and assessment practices can be developed consistently with the 

theoretical model advocated and implemented in vocational schools. Furthermore, 

the aim is to deepen the perceptions, the knowledge of the teaching practices and 

the teaching and assessment strategies used by the teachers in vocational courses 

in order to implement the Modular Structure (MS) in public secondary schools, 

whereas “the commitment in a modular structure represents one of the key elements 

of the training project in the Vocational Schools” (Azevedo, J., 1991). Th us, in order 

that the training practices can be developed coherently with the curriculum model 

which grounds the MS, so as to foster the innovation desired, it is considered that 

the analysis model adopted in this research can be a strategic tool to give new mean-

ings to school and to professional teaching in the vocational education. Th e analyti-

cal model adopted – integrated model of innovation to manage the change in the 

public school curriculum with vocational courses – is based on four foundations: 

modular curriculum development, teacher professional development, organizational 

development and development of teaching and learning processes. It is considered 

that with this research the original objectives were largely achieved and thus was 

given a signifi cant contribution in the area of knowledge – vocational education. 

Th is conviction has been strengthened throughout the fi eldwork in both cases, the 

data collected, analyzed, interpreted and compared, which cannot be generalized, 

open a wider window in order to observe how MS is being appropriate by teachers 

and implemented in ESP and thus open up opportunities to build new proposals for 

improvement.

KEYWORDS: vocational courses in public secondary schools, modular structure, 

curriculum change and innovation in vocational education and training, collaborative 

action research (CAR).

A estrutura modular nos cursos profi ssionais das escolas secundárias públicas...


